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LEI nº. 2902/2022
EMENTA:
Dispõe sobre normas mínimas de segurança para a prática de Turismo de Aventura e Ecoturismo no Município de Jaguariaíva, Estado do Paraná e dá outras providências.
AUTORIA: 
Poder Executivo Municipal.

A Câmara Municipal de Jaguariaíva Aprovou e eu, Prefeita Municipal, na forma do disposto no artigo 67 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 29 de novembro de 2002 e Lei Federal nº 4.320/64, SANCIONO a seguinte LEI:

Art. 1º. Turismo de Aventura compreende os movimentos turísticos decorrentes da prática de atividades de aventura e de caráter recreativo e não competitivo que consistem nos movimentos turísticos constituídos pelos deslocamentos  e estadas que envolvem a efetivação de atividades tradicionalmente ditas turísticas, hospedagem, alimentação, transporte, recreação e entretenimento, recepção e condução de turistas, operação e agenciamento, as quais existem em função da prática de atividades de aventura.
Parágrafo Único. As atividades de aventura pressupõem determinado esforço e risco controláveis, que podem variar de intensidade conforme a exigência de cada atividade e a capacidade física e psicológica do turista. Agrupam-se em 03 (três) elementos da natureza, terra, água e ar, cientes de que algumas podem envolver mais de um desses elementos e ocorrer em ambientes diversos, fechados, ao ar livre, em espaços naturais ou construídos.
Art. 2º. Esta Lei dispõe sobre as regras mínimas de segurança para a prática de Turismo Aventura. Para o efeito desta Lei, consideram-se as seguintes atividades:

I. arborismo: atividade com técnicas verticais para escalada em árvores;

II. arvorismo: locomoção por percursos em altura instalados em árvores ou em outras estruturas;
III. asa delta: voo com aerofólio impulsionado pelo vento;
IV. balonismo: voo com balão de ar quente e técnicas de dirigibilidade;
V. boia cross e acqua ride: atividades turísticas desportivas de descidas em corredeiras fluviais, com bóia pneumática revestida com capa protetora e alças de segurança;
VI. bunguee jump: atividade em que uma pessoa se desloca em queda livre, limitada pelo amortecimento mediante a conexão a um elástico.
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cachoeirismo: descida de quedas de água, seguindo ou não o curso de água, usando técnicas verticais;
VIII. caminhada (em turismo de aventura): atividade de turismo de aventura que tem como elemento principal à caminhada;
IX. canionismo: descida de cursos d’água usualmente em cânions, sem embarcação, com transposição de obstáculos aquáticos, horizontais ou verticais.

X. canoagem: atividade turística-desportiva de descida em corredeiras fluviais, em canoas, caiaque fechado, caiaque aberto inflável ou duck; caiaque aberto de plástico ou fun;
XI. cavalgada (turismo equestre): percurso em vias convencionais e não convencionais em montaria;
XII. cicloturismo: atividade de turismo que tem como elemento principal a realização de percursos com uso de bicicletas;
XIII. escalada: ascensão de montanhas, paredes ou blocos rochosos com técnicas e equipamentos específicos;
XIV. espeleoturismo: atividade desenvolvida em cavernas, oferecidas comercialmente, em caráter recreativo e de finalidade turística;
XV. fora-de-estrada: atividade que tem como elemento principal a realização de percursos em vias não convencionais com veículos automotores 4x4, bugues ou quadriciclos (o percurso poderá incluir trechos em vias convencionais);
XVI. flutuação: consiste no mergulho superficial em rios, mares ou lagos de águas calmas e claras, em que o turista tem contato direto com a natureza, observando rochas, fauna e flora aquáticas com auxílio de máscaras, snorkel, colete salva-vidas e nadadeiras.

XVII. mergulho: produto em que a atividade principal é o mergulho autônomo e o participante não é necessariamente um mergulhador qualificado.

XVIII. montanhismo: atividade de caminhada ou escalada praticada em ambiente de montanha;
XIX. parapente: voo de longa distância com uso de aerofólio (semelhante a um paraquedas) impulsionado pelo vento e aberto durante todo percurso, a partir de determinado desnível;
XX. paraquedismo: salto em queda livre com uso de paraquedas aberto para aterrissagem, normalmente a partir de um avião;
XXI. rafting: descida de rios com corredeiras em botes infláveis apropriados;
XXII. rapel: técnica de descida em corda utilizando equipamentos específicos;
XXIII. stand up paddle: atividade que mescla canoagem com surfe, em que o turista rema em pé em cima de uma prancha;

XXIV. tirolesa: produto em que a atividade principal é o deslizamento do participante em uma linha aérea ligando dois pontos afastados na horizontal ou em desnível, utilizando procedimentos e equipamentos específicos.
Parágrafo Único. Esta Lei também se aplica às atividades que não estão elencadas acima, mas que possuem a mesma natureza e qualidade, devendo ser especificadas através das Normas Técnicas Brasileiras chamadas como NBR e/ou internacionais chamadas como ISO para Turismo de Aventura e Ecoturismo, sendo necessárias as observações e implementações das mesmas para serem permitidas no município de Jaguariaíva. 

CAPÍTULO II
DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS/OPERADORAS:

Art. 3º. As empresas/operadoras de serviços relacionados à prática de atividades de aventura deverão obter prévia licença junto ao Poder Público Municipal, mediante apresentação dos seguintes documentos:

I. Contrato social ou requerimento do empresário devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de origem;

II. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

III. Identificação, através de documentação oficial, do empresário ou profissional responsável pelas atividades;

IV. Cadastro com validade no Ministério do Turismo através do Cadastur;

V. Contrato/apólice de seguro vigente com cobertura de despesas médico-hospitalares, invalidez ou morte de participantes;

VI. Contexto (descritivo da atividade/produto) contendo:

a) Definição da atividade/produto de turismo de aventura;

b) Definição da extensão da atividade em termos de locais, atividades praticadas, duração, idade mínima, classificação de percurso em modalidades que requerem esta informação;

c) Definição das fronteiras e interfaces com outros sistemas ou atividades;

d) Cadastro junto a Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente - SETMA;

e) Contrato com o proprietário e/ou responsável direto pelas áreas onde se dará a referida atividade.

§1°. A empresa/operadora deverá comunicar previamente por escrito ao Poder Público Municipal, através da Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente - SETMA, as mudanças de endereço, inclusão e/ou exclusão, paralisações temporárias ou definitivas das atividades de turismo de aventura.
§2°. Qualquer atividade de turismo de aventura exercida temporariamente, por pessoa física ou jurídica, ou estabelecimento de parcerias com empresas licenciadas no município deverão cumprir as exigências estabelecidas nesta Lei. A responsabilidade pelas atividades exercidas em parceria é da empresa licenciada  no município.

§3°. Para expedição de Alvará Municipal as obrigações acessórias decorrentes de outras atividades exercidas no local serão exigidas concomitantemente com as previstas no caput deste artigo.

Art. 4º. A empresa/operadora licenciada deverá bimestralmente apresentar à Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente - SETMA, demonstrativo de controle de acidentes e incidentes, devendo o mesmo ser elaborado mensalmente pela empresa, e ficar a disposição da fiscalização municipal para consulta se necessário.
Art. 5º. A empresa/operadora deverá definir e organizar as atividades de aventura ditas turísticas pela concepção de regras e normas técnicas (conforme ABNT e/ou ISO), com o intuito de promover a competência mínima, a qualidade dos serviços, equipamentos e produtos.
Parágrafo Único. Norma técnica é documento que estabelece as regras e características mínimas que determinado produto, serviço ou processo deve cumprir, permitindo o respectivo ordenamento e padronização. Além de produtos, serviços e processos, as normas são aplicáveis em sistemas de gestão da segurança (ABNT – NBR – ISO – 21101:2014), competência de pessoal (ABNT – NBR – ISO - 21102 ) e informações mínimas preliminares a clientes (ABNT – NBR – ISO - 21103) para os quais são definidos requisitos de desempenho qualidade e de segurança. Serão também observadas as Normas Técnicas específicas requeridas por algumas das modalidades. 
Art. 6º. Por ocasião da contratação dos serviços e antes da prática das atividades de aventura, as empresas/operadoras transmitirão aos consumidores todas as informações indispensáveis ao seguro desenvolvimento de suas atividades, além de outras que se façam necessárias.
Parágrafo Único. As empresas/operadoras também afixarão as informações referidas no caput deste artigo em seus escritórios e bases, de modos permanentes, de forma clara e ostensiva.
Art. 7º. Além das informações operacionais versadas no artigo anterior, os consumidores deverão ser cientificados sobre:

I. Dados gerais sobre as atividades;

II. Duração e extensão dos percursos;

III. Tipo de vestuário e demais acessórios indispensáveis;

IV. Proibição do consumo de bebidas alcoólicas ou quaisquer substâncias químicas de efeitos análogos;

V. Instruções sobre as técnicas e uso dos equipamentos;

VI. Instruções de segurança e resgate;

VII. Compromisso ambiental sustentável.

VIII. Idade mínima para participação.
Art. 8º. A empresa/operadora deverá elaborar um Termo de Responsabilidade ao cliente em que conste no mínimo:

I. O tipo da atividade a ser praticada;

II. A data e o local da prática da atividade;

III. Os dados sobre os riscos inerentes à atividade e as medidas disponibilizadas ao consumidor para reduzi-los ou afastá-los;

IV. As condições mínimas de realização da atividade e possibilidade de seu cancelamento ou adiamento por caso fortuito de/ou força maior, ou ainda, quando as condições de segurança estiverem comprometidas.

Art. 9°. O Termo de Conhecimento de Risco e/ou Corresponsabilidade deverá ser assinado pelo turista/consumidor ou seu preposto responsável, declarando estar ciente de todos os riscos envolvidos, se comprometendo a respeitar as regras e ordens dadas pelos líderes/condutores, isentando, nos casos de constatada desobediência, a empresa/operadora de qualquer responsabilidade por acidentes daí decorrente.
Art. 10. Por ocasião da contratação dos serviços a empresa/operadora exigirá do consumidor o preenchimento de ficha cadastral com as seguintes informações:

I. Nome completo;

II. Endereço residencial e número de telefone;

III. Documento de identidade;

IV. Restrições médicas relevantes;

V. Tipo sanguíneo;

VI. Indicação de pessoa e número de telefone para contato em caso de acidente.

Art. 11. Deverá ser contratado pela empresa/operadora, junto a seguradoras idôneas, um seguro individual contra acidentes, incluindo coberturas compatíveis para assistência médica hospitalar, invalidez e morte, mantendo uma cópia da apólice à disposição do segurado.
§1°. A empresa/operadora deverá contratar seguro similar para garantir a segurança de seus prepostos, instrutores e/ou monitores.
§2°. A contratação do seguro individual contra acidentes é obrigatória, em benefício do turista/consumidor ou seu beneficiário e poderá ser incluído no preço final do serviço.
Art. 12. São também obrigações da operadora:

I. Atender, no prazo e forma determinados, as notificações e solicitações para o fornecimento de informações e documentos;
II. Assegurar o pronto acesso da fiscalização de posturas às suas instalações e documentos e às atividades desenvolvidas;
III. Prestar serviços adequados para o consumo, na forma como divulgados e contratados;
IV. Zelar pela manutenção e qualidade dos equipamentos e empregar técnicas adequadas, tendo em vista a segurança do usuário e as boas práticas de segurança.
Art. 13. Além da Licença de Operação as empresas que desejam operar turismo de aventura no município deverão ser homologados junto a Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente - SETMA os produtos ofertados por estas empresas. Para receber o certificado de homologação dos produtos, as empresas licenciadas deverão protocolar no município os seguintes documentos:

I. Formulário de Requerimento de Homologação preenchido em três vias e assinado pelo requerente;

II. Cópia do RG e CPF do profissional responsável pelo produto;

III. Descritivo minucioso do produto, contendo, mas não limitado a:

a) Memorial detalhado da atividade turística;

b) Quantidade de pessoas que poderão contratá-la simultaneamente e frequência (diária, semanal ou mensal);

c) Perfil do público (sexo, idade, nível econômico, etc.);

d) Análise de riscos envolvidos (ergonômicos, biológicos, de trajeto, de quedas, naturais, entre outros);

e) Croqui em escala compatível contendo o local de uso, rotas, pontos de socorro, rotas de socorro, caminhos alternativos, início, final e delimitação das áreas das propriedades;

f) Contrato com os proprietários dos imóveis particulares para exploração de determinado produto turístico, o proprietário está autorizando e em qual imóvel:
i. Cópia do RG e CPF dos proprietários;

ii. Documento que comprove a posse, preferencialmente a matrícula do cartório de registro de imóveis atualizada (90 dias).

g) Anuência do Município de Jaguariaíva para uso das áreas naturais de posse ou tutela do poder público municipal, incluindo os parques municipais e estaduais.

IV. Autorização do órgão ambiental ou curadoria específica quando se tratar de áreas sensíveis ambiental, geológica, cultural ou arqueologicamente.

CAPÍTULO III
DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA:

Art. 14. As empresas/operadoras de serviços deverá:

a) Estabelecer e manter planos e procedimentos para identificar o potencial e atender a acidentes, incidentes e situações de emergência, bem como para prevenir e reduzir as possíveis consequências que possam estar associadas a eles;
b) Analisar criticamente seus planos e procedimentos de preparação e atendimento a emergências, em particular após a ocorrência de incidentes, acidentes ou situações de emergência;
c) Testar periodicamente tais procedimentos onde exequíveis;

d) Assegurar a disponibilidade de serviços ou recursos apropriados para atendimento a emergências relacionadas aos perigos e riscos prioritários identificados nos locais de prática das atividades de turismo de aventura, inclusive em áreas remotas ou de difícil acesso;
e) Informar previamente aos clientes, os recursos e facilidades disponíveis de atendimento a emergências nos locais de prática das atividades de turismo de aventura;
f) Assegurar que na prática das atividades de turismo de aventura participem pessoas qualificadas com a capacitação para lidar com situações de atendimento a emergências;
g) Protocolar junto ao Batalhão do Corpo de Bombeiros uma cópia documental do produto turístico. Informar previamente a cada operacional turístico o número de participantes e horários de desempenho da atividade turística.

Art. 15. Os Equipamentos e procedimentos de proteção, resgate e primeiros socorros incluirão, sem prejuízo de outros que se façam necessários:

I. Comunicação entre as equipes no percurso e a base de apoio, via rádio ou celular;
II. Estabelecimento de rotas de fuga;
III. Disponibilidade de veículo para demandar ao local, de modo a efetuar remoções de emergência;
IV. Treinamento obrigatório para atendimento à emergência antes de inaugurar qualquer atividade.
CAPÍTULO IV
DOS LOCAIS DE EMBARQUE E DESEMBARQUE:

Art. 16. O embarque e desembarque no local da prática das atividades de água serão realizados em bases construídas nas margens dos cursos de água e nas partes inferior e superior dos planos inclinados, observado o disposto na presente Lei e na legislação ambiental aplicável.
Parágrafo Único. Para a instalação e utilização das bases de embarque e desembarque os fornecedores deverão obter autorização ambiental junto ao órgão competente.
Art. 17. As bases de embarque e desembarque disporão da seguinte infraestrutura mínima, se aplicável:

I. Estrutura física para a colocação e retirada dos equipamentos, planejadas e construídas de forma a evitar agressão às margens e a vegetação dos rios, incluindo rampas de madeira, escadas, passarelas e corrimãos;
II. Estrutura e equipamentos de contenção da erosão do solo, canais de drenagem e canalização de águas pluviais, além daquelas destinadas ao tratamento das águas e esgotos;
III. Demarcação da trilha de acesso ao local em que será realizada a atividade.
Art. 18. Fica vetada a circulação de veículos motorizados nas Áreas de Preservação Permanente - APP’s próximas ao rio, salvo nos casos de atendimento emergencial.
Art. 19. A instalação das bases de embarque e desembarque situadas às margens dos rios, devem obter autorização prévia do proprietário da área e seu uso devidamente licenciado junto ao Órgão competente.

Art. 20. Os casos omissos serão resolvidos pelo Poder Público Municipal, respeitadas as regras fixadas pela Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente - SETMA.

CAPÍTULO V
DO COMPROMISSO AMBIENTAL SUSTENTÁVEL:

Art. 21. As agências/operadoras deverão zelar pelo meio ambiente, implantando metodologias de educação ambiental de seus colaboradores e clientes, responsabilizando-se pelo recolhimento dos dejetos encontrados nas trilhas e nas margens dos rios, dando-lhe destino final adequado;

Parágrafo Único. A agência/operadora de serviço de turismo de aventura que comprovadamente encontrar lixo nas áreas naturais, mesmo não sendo responsável por ele, deverá recolhê-lo sempre que possível ou alertar de imediato o Poder Público Municipal para o fazê-lo sob pena de ser responsabilizado por crime ambiental na sua refusa.

CAPÍTULO VI
DAS SANÇÕES

Art. 22. A operadora que infringir o disposto nesta Lei fica sujeito às seguintes sanções:

I. Advertência por escrito;

II. Multa de 01 (um) a 35 (trinta e cinco) UFM;

III. Interdição, total ou parcial, do estabelecimento ou da atividade;

IV. Cassação da licença do estabelecimento ou da atividade.
Parágrafo Único. As penas de interdição, total ou parcial, cassação de licença do estabelecimento ou da atividade, serão aplicadas quando a empresa/ operadora reincidir na infração, observados o contraditório e ampla defesa.

Art. 23. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Paço Municipal, 25 de março de 2022.
ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal
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